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Construção técnico-política
de governança metropolitana

The technical-political construction
of metropolitan governance

Maria do Livramento Miranda Clementino
Lindijane de Souza Bento Almeida

Resumo
O artigo tem como objetivo discutir uma teoria 

pertinente à análise dos problemas de planeja-

mento e gestão metropolitana, partindo da ideia 

de “planejamento adaptativo” (Clementino e Al-

meida, 2011) e do conceito de “mal público me-

tropolitano” desenvolvido por Lacerda (2011) na 

formulação de um modelo de ação coletiva metro-

politana. Propõe a inclusão de um novo elemento 

no “balanço global positivo de gestão” de Matus 

(1996) para analisar a cooperação intergoverna-

mental para solução de problemas comuns, par-

ticularmente no Brasil, e como solucionar o "mal 

público metropolitano". A expectativa é a de con-

tribuir para o debate da governança urbana e me-

tropolitana na América Latina a partir de uma no-

va concepção que tem como base de sustentação 

teórico-metodológica o conceito de ação coletiva 

elaborado a partir da sistematização e recorte de 

uma literatura atualizada. 

Palavras-chave: planejamento governamental; 

governança metropolitana; ação coletiva; Natal/

RN; Brasil.

Abstract
This article aims to discuss a pertinent theory to 
the analysis of problems concerning metropolitan 
planning and management. It starts from the 
idea of “adaptive planning” (Clementino and 
Almeida, 2011) and from the concept of “mal 
público metropolitano” (public problems that 
spread over the metropolitan space) developed by 
Lacerda (2011) in the formulation of a collective 
action model for metropolitan areas. It proposes 
the inclusion of a new element in Matus’ (1996) 
“overall positive management balance” in order 
to analyze intergovernmental cooperation for 
the solution of common problems, particularly 
in Brazil, and to propose ways to solve the 
“mal público metropolitano”. The expectation 
is to contribute to the debate about urban and 
metropolitan governance in Latin America based 
on a new conception that is theoretically and 
methodologically supported by the concept of 
collective action, developed from systematization 
and from relevant and up-to-date literature. 

Keywords: governmental planning; metropolitan 
governance; collective action; Natal/State of Rio 
Grande do Norte; Brazil.
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Introdução

Neste artigo, o tema dos desafios urbanos 

da cidade contemporânea tem como foco o 

planejamento e a gestão governamental das 

cidades, em especial, das metrópoles latino- 

-americanas e brasileiras. A expectativa é a de 

contribuir para esse debate a partir da sistema-

tização e recorte de uma literatura atualizada 

associada ao nosso repertório de pesquisa de-

senvolvido no Núcleo Natal do INCT – Obser-

vatório das Metrópoles.

Partimos da premissa de que há atual-

mente um virtual consenso de que nas socie-

dades complexas, como a brasileira, o governo 

está longe de ter sozinho o poder sobre os ru-

mos da cidade. Cabe-lhe, sem dúvida, um pa-

pel de liderança e aglutinação de aliados para 

elaboração de agendas mínimas, e a formação 

de coalizões que tenham legitimidade para 

implementar as mudanças nas várias áreas de 

sua competência formal. Na área da política 

pública urbana e metropolitana, os padrões 

de decisão e interação política devem buscar 

combinar graus de complexidade técnica com 

a centralidade do próprio objeto de decisão (da 

política pública): a cidade metropolitana (An-

drade e Clementino, 2007).

Em geral, na América Latina e no Brasil, o 

corpo técnico é mobilizável uma vez que temos 

inteligência e repertório acumulados. No en-

tanto, o planejamento estratégico participativo 

é de opção dos governantes, o que tem tornado 

as escolhas no processo decisório problemá-

ticas quando centralizadas somente no saber 

técnico. Melhorar esse quadro requer um equi-

líbrio técnico-político que tenha por referência 

a ação coletiva e o planejamento participativo. 

Com certeza, esse caminho equilibraria tão 

importante arena pública. E na nossa visão o 

planejamento governamental teria relevância 

para mudar essa arena decisória e consequen-

temente a qualidade da gestão, uma vez que 

é, e deve ser, visto como um processo técnico 

e político, podendo ser utilizado como instru-

mento válido no exercício democrático.

O Estado moderno foi concebido para 

desempenhar papéis claramente definidos, co-

mo criar condições para o processo de produ-

ção e reprodução do capital, assim como criar 

as condições políticas da existência de um go-

verno que garanta a estabilidade desse Estado. 

Ele se realiza através de governos, ou seja, o 

Estado se corporifica através de instituições 

de governo, ou melhor, dos órgãos que insti-

tucionalmente têm o exercício do poder. Des-

sa forma, a legitimidade do Estado tem a ver 

com a legitimidade dos governos. O poder de 

Governo está extremamente associado à noção 

de Estado, à medida que as instituições de go-

verno que organizam a política da sociedade 

exprimem a orientação política do Estado.

Como o Estado se constituiu na perspec-

tiva de uma Nação, a ação do Estado é uma 

ação primordialmente voltada para a dimensão 

interna do território nacional, do controle polí-

tico, da estabilidade econômica e do bem-estar 

social. Nesse sentido, a ação dos governos é 

fundamental para entender a força ou fragi-

lidade do Estado, ou dizendo de outra forma, 

a eficácia ou ineficácia desse Estado, no senti-

do de responder as questões provenientes da 

sociedade. Isso porque o grau de sustentação 

do Estado está diretamente relacionado com 

a ação dos governos. Logo, estudar o desem-

penho de governo através do planejamento 

e gestão urbana, gestão das cidades e das 
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metrópoles, é de significativa importância para 

se ter uma noção mais clara da capacidade do 

Estado de enfrentar os problemas que a socie-

dade coloca.

O artigo propõe que o planejamento go-

vernamental cooperativo ajudaria a recuperar 

certa visão compreensiva para um número li-

mitado de questões consideradas estratégicas 

pela sociedade organizada, governo federal, 

governo estadual, municípios (metropolitanos) 

e agências públicas, concentrando esforços 

nos “gargalos” e abrindo mão de tudo querer 

planejar nos mínimos detalhes. Poderíamos de-

nominar essa estratégia “planejamento adap-

tativo”, ou como quer Carlos Matus, “planeja-

mento estratégico situacional” que, segundo 

ele, deve ser “o cálculo que precede e preside 

a ação” (Matus, 1996).

Na nossa visão, o plano de governo na 

perspectiva do “planejamento adaptativo” te-

ria a relevância de mudar a arena decisória e, 

consequentemente, reverter a má qualidade da 

gestão e estabelecer a boa governança. Como 

todo processo político o momento do planeja-

mento é um espaço privilegiado de negociação 

entre atores públicos e sociais. Há os que vão 

mais longe afirmando tratar-se também de um 

momento de “educação pela cidadania”. E o 

primeiro pressuposto para a implementação da 

boa governança urbana é a participação, muito 

embora saibamos que na prática ela apresenta 

limites para integrar as prescrições da boa go-

vernança. Sendo pois ao mesmo tempo proces-

so e instrumento. Logo, uma forma estruturada 

de tomar decisões de acordo com as expectati-

vas da sociedade.

No Brasil, a falta que faz o planejamen-

to das áreas metropolitanas, por exemplo, tem 

dificultado a criação de um espaço privilegiado 

de negociação entre atores sociais e políticos, 

confrontando e articulando interesses e al-

ternativas para a sociedade. Na visão de Cle-

mentino (2008), o plano metropolitano deve 

assegurar a ampla mobilização e participação 

de todos os interessados na discussão, na ne-

gociação e na tomada de decisões. Trata-se 

de alternativa política (e também técnica) de 

negociação e decisão coletiva, compartilhada 

sobre o futuro comum dos municípios metropo-

litanos. Nesse sentido, o ordenamento e o pla-

nejamento territorial representam contribuição 

fundamental para a capacitação e o desenvol-

vimento sociopolíticos da sociedade desde que 

seja resultante de um processo de dimensões 

ao mesmo tempo técnica e política.

A especificidade das diferentes realida-

des das áreas metropolitanas no Brasil, que 

envolvem inúmeros problemas de interesse 

comum, exige um planejamento específi-

co e um balanço de governança da “cidade 

metropolitana” (Borja e Castels, 2004) que 

levem em conta sua grande complexidade e 

que combinem os princípios de eficiência no 

desenvolvimento das atividades econômicas, 

de qualidade de vida adequada para seus ha-

bitantes, de qualidade de desenho urbano e 

controle e preservação (na medida do possí-

vel), de um meio ambiente submetido a uma 

contundente ação humana. Daí, a necessi-

dade em concentrar-se nessa escala em pro-

jetos estruturadores que orientem uma visão 

de futuro, de longo prazo, de modo a evitar o 

imediatismo dos governos e ações meramente 

compensatórias e reparadoras.

O artigo tem como objetivo discutir uma 

teoria pertinente à análise dos problemas de 

planejamento e gestão metropolitana, par-

tindo da ideia de “planejamento adaptativo” 
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(Clementino e Almeida, 2011) e do conceito 

de “mal público metropolitano” desenvolvido 

por Lacerda (2011) na formulação de um mo-

delo de ação coletiva metropolitana. Propõe 

a inclusão de um novo elemento no “balanço 

global positivo de gestão” de Matus (1996a) 

para analisar a cooperação intergovernamental 

para solução de problemas comuns, particular-

mente, no Brasil de modo a evitar a ocorrência 

do "mal público metropolitano". A expectativa 

é a de contribuir para o debate da governan-

ça urbana e metropolitana na América Latina 

a partir de uma nova concepção que tem co-

mo base de sustentação teórico-metodológica 

o conceito de ação coletiva elaborado a partir 

da sistematização e recorte de uma literatu-

ra atualizada associada ao nosso repertório 

de pesquisa desenvolvido no Núcleo Natal do 

INCT – Observatório das Metrópoles.

Estratégias de planejamento 
governamental para               
o “bom governo” 

Para se analisar um momento político – um 

período de governo –, é importante ter pre-

sente que os grandes atores que participam da 

estrutura do poder têm objetivos e atuam es-

trategicamente com vistas à realização de seus 

objetivos. Dessa forma, os governantes devem 

ter como seu objetivo principal a criação de 

estratégias que garantam a manutenção do 

equilíbrio, de forma que seja possível realizar 

um bom governo.

Para a garantia desse equilíbrio de go-

verno, através do planejamento governamental 

num contexto democrático, como a que este 

estudo pretende desenvolver, Matus (1996a) 

Fonte: Ilustração elaborada pelas autoras (com base em Matus, 1996).

P – Projeto de Governo

G – Governabilidade do Sistema C – Capacidade
       de Governo
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sugere três elementos, os quais precisam ser le-

vados em consideração para que seja possível 

realizar um bom governo: o projeto de governo, 

a governabilidade do sistema e a capacidade 

de governo. O pressuposto básico é que o exer-

cício de governo exige que constantemente se 

articulem três variáveis, constituindo um siste-

ma triangular no qual cada uma depende das 

demais. Esses três elementos são interligados, e 

o governante tem por desafio justamente man-

ter o equilíbrio necessário entre eles de forma 

a que seja possível ter capacidade propositiva, 

realizar ações com o apoio da sociedade e ter 

métodos de planejamento que eleve a qualida-

de de sua gestão, ou seja, melhore a capacida-

de de governo.

É interessante chamar a atenção para o 

fato de que o autor introduz na discussão a im-

portância que a dimensão política tem sobre a 

dimensão técnica para garantir a sustentação 

de uma gestão. Isso porque a abertura dos es-

paços de governo, no sentido da democratiza-

ção, é um elemento crucial para a sustentabili-

dade do projeto de governo. O governante não 

deve atuar numa só dimensão, enfatizar, por 

exemplo, a dimensão técnica e não compreen-

der a dimensão política legitimadora da socie-

dade. Isso significa dizer que Matus compreen-

de a gestão não esquecendo, em nenhum mo-

mento, a dimensão política da mesma, ou seja, 

a relevância do controle das situações políticas 

para viabilizar ou não um projeto de governo.

Segundo Matus, em termos gerais, o pro-

jeto de governo, um dos elementos do exercício 

de governo, diz respeito ao conteúdo proposi-

tivo dos Projetos de Ação que um ator propõe-

-se realizar para alcançar seus objetivos. A dis-

cussão sobre o projeto de governo versa sobre 

o tipo de sociedade, as reformas políticas, o 

estilo de desenvolvimento, etc., que parecem 

pertinentes ao caso e ao grau de governabili-

dade do sistema (Matus, 1996a, p. 51). Logo, 

para uma discussão sobre gestão, se faz neces-

sário conhecer os elementos que dão origem 

às ações, o que possibilita uma compreensão 

mais adequada da realidade. Dessa forma, em 

qualquer campo de análise governamental se 

torna impossível trabalhar desconhecendo o 

conteúdo do projeto de governo, ou seja, que 

mudanças, no presente, estão sendo propostas 

para que exista um futuro que seja diferente, 

que seja capaz de controle.

Um outro aspecto importante a ser con-

siderado é a governabilidade do sistema que, 

em última instância, diz respeito à capacida-

de política de governar, que se relaciona com 

a capacidade de obter apoios, de conseguir 

a confiança, da sociedade organizada e dos 

partidos políticos. Confiança que, segundo 

Putnam (1996), gera ações cooperativas que 

influenciam as perspectivas de um governo 

eficaz. A partir do momento em que o gover-

nante tem a capacidade de estabelecer uma 

certa relação de confiança com a comunidade, 

criando uma relação de proximidade do gover-

nante com a população, a coisa pública é mais 

bem administrada.

De acordo com Matus, a governabilida-

de do sistema “expressa o poder que deter-

minado ator tem para realizar seu projeto. É 

relativa a um determinado ator, às demandas 

ou exigências que o projeto de governo impõe 

a ele, e à sua capacidade de governo” (Matus, 

1996a, p. 51). Nessa perspectiva, percebemos 

que existem dois elementos fundamentais pa-

ra o desempenho de uma gestão: a governa-

bilidade e a capacidade de governo, a qual se 

apresenta como o outro elemento de governo 
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e que está diretamente ligado à capacidade de 

direção do ponto de vista técnico.

Em termos gerais, a capacidade de go-

verno diz respeito justamente ao domínio que 

a equipe dirigente precisa ter das ciências e das 

técnicas de governo para direcionar as ações 

do governante de forma a que seja possível 

elevar a qualidade da gestão. Segundo Matus:

a capacidade de governo é uma capa-
cidade de condução ou de direção e re-
fere-se ao acervo de técnicas, métodos, 
destrezas e habilidades de um ator e de 
sua equipe de governo para conduzir o 
processo social a objetivos direcionados, 
dados a governabilidade do sistema e 
o conteúdo propositivo do projeto de 
governo (...), a capacidade de governo 
expressa-se na capacidade de direção, de 
gestão e de administração e de controle. 
(Matus, 1996, p. 52)

Em linhas gerais, estudar uma gestão 

pública, tendo em mente a ideia de triângu-

lo de governo desenvolvida por Matus requer, 

primeiramente, que se conheça o projeto de 

governo, as ações propositivas que se preten-

de realizar; as bases de sustentação política 

do governante, a capacidade que o gestor tem 

para implementar projetos; e a capacidade 

técnica instalada que vai garantir aos projetos 

substância em termos de conteúdo no senti-

do de ações concretas que sejam eficazes na 

solução de problemas da sociedade. Dessa 

forma, o governante tem que ter clareza da 

necessidade de equilíbrio entre esses três ele-

mentos e da importância da dimensão política 

na sustentação da possibilidade de um bom 

desempenho governamental. Se a busca de 

equilíbrio deve ser a grande diretriz no proces-

so de governo, é necessário o governante criar 

estratégias que lhe deem condições de manter 

o equilíbrio entre os mesmos. Estratégias es-

sas que são o resultado de cálculos que o ator 

político faz no sentido de encontrar o caminho 

mais adequado (racional) para a concretiza-

ção de seus objetivos.

Na literatura, podemos identificar o ter-

mo governança como sinônimo da capacidade 

de governo. Segundo Eli Diniz, o termo gover-

nança se refere a eficácia governamental, a ca-

pacidade de ação do governo, o que se revela 

a partir de três dimensões, qual seja, a capa-

cidade de comando e de direção do governo; 

a capacidade de coordenação do governo en-

tre os diferentes interesses e projetos políticos 

presentes na arena política; e a capacidade de 

implementação que requer por parte do gover-

nante a capacidade de mobilizar os recursos 

técnicos, institucionais, financeiros e políticos 

necessários à execução de suas decisões (Di-

niz, 1997).

De modo similar, Fábio Wanderley Reis 

entende que o termo governança diz respeito 

basicamente à capacidade de governo. Para 

ele, o conceito de governança, que se refe-

re ao exercício dinâmico do ato de governar, 

apresenta a capacidade de coordenação, li-

derança, implementação e a capacidade de 

produzir credibilidade como seus elementos 

constitutivos, os quais são interdependentes. 

Dessa forma, a governança estaria intrinseca-

mente relacionada “a capacidade de propor e 

articular uma agenda política e gerar recursos 

necessários para a sua implementação” (Reis, 

1994, p. 198).

Diante disso, podemos dizer que o con-

ceito de governança diz respeito ao modo de 

operação do governo em torno da sociedade, 

ou seja, a capacidade de concretizar a agenda 
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do governo, o que significa formular e tornar 

real essa agenda em termos de realizar ações 

que viabilizem os projetos e programas. Ao 

contrário do conceito de governabilidade, que 

se refere à caracterização das “condições ins-

titucionais e sistêmicas mais gerais que se dá 

o exercício do poder em uma dada sociedade, 

tais como a forma de governo, as caracterís-

ticas dos sistemas partidário e eleitoral, entre 

outras” (Diniz, 1997, pp. 38-39).

Diante dessa discussão, Santos (1997) 

chama a atenção para o fato de que é pouco 

importante, nos últimos anos, tentar diferenciar 

os conceitos de governabilidade e governança. 

Isso porque com a ampliação do conceito de 

governança, que passa a incorporar questões 

relativas a padrões de articulação e coopera-

ção entre o Estado e a sociedade (no sentido 

de que para se ter uma administração eficiente 

é preciso garantir a operação democrática do 

Estado), torna-se cada vez mais difícil distinguir 

esses conceitos.

Para nossos propósitos analíticos, adota-

mos o termo "capacidade governativa", cuja 

definição sintetiza a discussão em torno des-

ses conceitos, uma vez que engloba os aspec-

tos operacionais do aparelho de Estado, assim 

como suas dimensões institucional, política 

e econômica. Para Santos, “a capacidade go-

vernativa se define como a capacidade de um 

sistema político de produzir políticas públicas 

que resolvam os problemas da sociedade (...), 

de converter o potencial político de um dado 

conjunto de instituições e práticas políticas em 

capacidade de definir, implementar e sustentar 

políticas” (Santos, 1997, p. 344).

A análise da gestão urbana supõe que, 

para dar conta de projetos de governo, gover-

nabilidade do sistema e capacidade de gover-

no, se realizem alguns balanços em áreas que 

são fundamentais, uma vez que, ao avaliar 

o desempenho governamental, o balanço de 

“capacidade governativa” dá condições para o 

governante realizar mudanças que tenham por 

objetivo a sustentação do governo. Isso porque 

os balanços justamente levam em conta os ele-

mentos da governabilidade, dos projetos e da 

capacidade de governo. Nesse sentido, os ba-

lanços de uma gestão servem para apontar re-

sultados de um governo, no sentido de um bom 

ou mau desempenho.

Balanços de “capacidade 
governativa”

Dentro dessa perspectiva, Carlos Matus diz 

que os resultados de um governo (que, inicial-

mente, para ser positivo necessita de métodos 

de planejamento que possibilite alcançar uma 

boa qualidade da gestão de governo) são or-

denados em relação a três tipos de balanços 

de gestão: 1) o Balanço de Gestão Política, 2) 

o Balanço Macroeconômico e 3) o Balanço de 

Intercâmbio de Problemas Específicos.
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De acordo com Matus (1996a, p. 30), o 

balanço de gestão política

sintetiza os resultados positivos e negati-
vos alcançados no âmbito específico que 
responde ou não às demandas políticas 
dos atores sociais e da população em ge-
ral. Refere-se à ação do governante que 
incide sobre a qualidade da democracia, o 
respeito aos direitos humanos, a distribui-
ção descentralizada do poder (...), a ma-
nutenção da legitimidade e da legalidade 
do governo. 

Além disso, esse balanço apresenta-

-se intrinsecamente relacionado à imagem do 

governante, no sentido de fortalecimento ou 

não de seu capital político. Ou seja, os efeitos 

desse balanço refletem diretamente sobre as 

condições de governo, ou melhor, sobre a go-

vernabilidade, uma vez que essa supõe, por 

parte do governante, capacidade de manter 

democraticamente o papel das oposições, de 

incorporar e agregar os interesses organizados 

da sociedade, assim como de conseguir apoio 

político para implementar ações.

Nesse sentido, o governo tem que ser ca-

paz de construir bases de sustentação política 

para manter um resultado positivo no balanço 

de gestão política, o qual é justamente um ba-

lanço em relação aos pontos positivos e negati-

vos relacionados com a qualidade da democra-

cia, ou melhor, um cálculo dos pontos positivos 

e negativos da gestão no sentido de aprovação 

ou não do ponto de vista da política democráti-

ca. Assim, o balanço de gestão política se rela-

ciona com a ideia de capacidade de incorpora-

ção dos atores sociais ao contexto do governo. 

Logo, se o gestor não for capaz de incorporar 

novos atores a sua gestão, se não atuar na di-

mensão da participação, ou melhor, da partilha 

do poder decisório com a sociedade, o balanço 

Fonte: Ilustração elaborada pelas autoras (com base em Matus, 1996).
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de gestão política será negativo. Mas, ao con-

trário, se o governo respeitar o processo de 

democratização, descentralizando o poder po-

lítico e administrativo para enfrentar os proble-

mas levantados pela população, esse governo 

apresentará um saldo positivo no seu balanço 

de gestão política. Portanto, o balanço de ges-

tão política está relacionado às respostas que o 

governo é capaz de dar às demandas políticas 

dos diferentes atores da sociedade.

Partindo dessa perspectiva, podemos 

dizer que como o padrão de relação entre o 

Estado e a sociedade mudou, e o novo padrão 

de intervenção está baseado numa suposta 

incorporação da sociedade ao processo deci-

sório, o balanço de gestão política fornece os 

elementos para se “medir” a governabilidade, 

uma vez que o resultado desse balanço está 

relacionado diretamente com a capacidade de 

incorporar os atores políticos da sociedade.

Como já foi mencionado anteriormente, 

esse balanço também se relaciona com a ca-

pacidade de se produzir uma imagem positi-

va do governante, a qual necessita de apoios 

políticos para se concretizar. Isso porque o go-

vernante para manter uma liderança política 

precisa ter capacidade de implementar ações, 

as quais só se efetivam quando o governante 

obtém apoio para tal fim. Enfim, esse balanço é 

fundamental, porque ele aponta os elementos 

que se referem à governabilidade do sistema, 

tanto a capacidade de incorporação das de-

mandas políticas de adesão conseguida junto 

aos atores políticos da comunidade, quanto a 

imagem do governante, de se produzir uma 

imagem positiva do mesmo, através do aumen-

to de seu capital político, o que só se torna pos-

sível com o respeito a todos os aspectos que 

dizem respeito à democracia.

No que se refere ao outro tipo, o de ba-

lanço, macroeconômico, podemos dizer que 

ele visa a estabilização da economia e das ba-

ses de financiamentos das políticas públicas. 

Ou seja, o balanço macroeconômico tem a ver 

com políticas de estabilização, que possibilite 

o fortalecimento das bases de financiamento 

dos governos. Desse modo, é preciso que o 

governante seja capaz de dar conta dessa di-

mensão para que seja possível existir bases de 

financiamentos que viabilizem o projeto de go-

verno. Isso demonstra a relação existente en-

tre esse balanço e o projeto de governo, uma 

vez que a estabilização da situação econômica 

é essencial para o financiamento dos progra-

mas e projetos, porque sem bases de financia-

mentos os projetos não se efetivam, no sentido 

de sua implementação.

Em linhas gerais, o balanço macroeco-

nômico “registra, em seus benefícios e custos, 

as consequências políticas do manejo ma-

croeconômico e os resultados alcançados nas 

condições políticas vigentes, dentre as quais se 

destacam o crescimento econômico, o empre-

go, o equilíbrio do comércio exterior e a taxa 

de inflação” (Matus, 1996a, p. 31). É preciso 

ressaltar que essa noção de balanço macroeco-

nômico é desenvolvida tendo em vista o nível 

central de governo, o que revela a necessidade 

de enfatizar que, para uma análise de gover-

no local como a que este estudo pretende rea

lizar, esse balanço vai criar as condições para 

as ações do governo serem implementadas, no 

sentido de garantir uma base mínima de esta-

bilidade econômica e financeira que possibilite 

a realização dos programas.

O balanço de intercâmbio de problemas 

específicos, por sua vez, “refere-se ao saldo de 

efeitos políticos positivos e negativos, gerado 
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pelo enfrentamento dos problemas específicos 

valorizados pela população, por exemplo água 

potável, habitação, transporte urbano, eletrici-

dade, etc.” (Matus, 1996a, p. 31). A população 

sendo portadora de uma série de problemas 

elege o governante com a esperança de que 

esse apresente resultados para seus problemas, 

e esse balanço tem a ver com a capacidade do 

governo de enfrentar os problemas da comuni-

dade, de dar respostas às questões colocadas 

pela população. 

Dessa forma, o governante é um bom 

administrador se ele for capaz de manter ex-

pectativas positivas na comunidade, e só há 

expectativas positivas num contexto em que 

existe demonstração de capacidade de gover-

no em determinadas áreas, ou seja, capacidade 

de transformar danos em ação. Partindo desse 

pressuposto, é necessário o gestor manter um 

certo equilíbrio entre os problemas provenien-

tes da população e os que são respondidos no 

processo de governo, de modo que se esta-

beleça sempre um peso maior dos problemas 

solucionados a fim de alcançar um resultado 

positivo nesse balanço, ao invés de se criar um 

déficit político perante a população. O governo 

tem necessariamente que ser capaz de respon-

der às demandas que vêm da sociedade. Go-

vernar é acima de tudo colocar as estruturas 

políticas administrativas em função dos proble-

mas que a sociedade apresenta.

É necessário chamar a atenção para o 

fato de que Matus parte do princípio de que 

para a análise desses três tipos de balanços é 

preciso considerar dois critérios: a) a eficácia 

formal ou técnica, que responde à necessida-

de de enfrentar – com rigor, e respeitados os 

paradigmas científicos vigentes – os proble-

mas próprios de cada balanço; e b) a eficácia 

material ou política, que responde à necessida-

de de considerar o poder político como um re-

curso escasso que não deve ser consumido sem 

limite em função de uma adesão infantil e tec-

nocrática ao primeiro critério, pois a perda do 

poder político pode levar, no extremo, à própria 

derrota do critério técnico baseado nas teorias 

científicas (Matus, 1996a).

Na concepção de Matus, é importante o 

analista de gestão ter em mente que na eficá-

cia formal ou técnica entra a necessidade de 

se enfrentar com um certo rigor científico os 

problemas diagnosticados nos balanços. Esse 

critério chama a atenção para a relevância do 

conhecimento científico para respaldar os es-

tudos dessa eficácia nesses balanços. Por sua 

vez, a eficácia material ou política se refere a 

importância de se ter sempre presente a ideia 

de que o recurso político é um recurso escasso 

no tempo, sendo necessário seu fortalecimento 

durante todo o processo de governo, uma vez 

que é difícil perceber o momento em que ele 

se esgota. Ou seja, o poder político que elege o 

governante, que faz um indivíduo governante, 

se fragiliza ou se esgota no tempo se o gover-

nante não for capaz de realimentar esse poder, 

o qual só se realimenta no momento em que 

o governante consegue dar respostas às ques-

tões levantadas pela população. Dessa forma, é 

necessário o gestor ter em mente que o recurso 

político não pode ser consumido sem limite, 

sendo preciso os gestores fortalecerem seu ca-

pital político, que como todo capital tende a se 

acabar se não for reproduzido, se não passar 

por um processo de produção/reprodução des-

se capital, o que está diretamente ligado com a 

capacidade de se fazer política.

Matus chama a atenção para o fato de 

que há uma defasagem, no tempo, entre esses 
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dois tipos de eficácia ao longo do período de 

governo. A eficácia técnica só pode ser medida 

ao longo prazo, porque o resultado (positivo ou 

negativo) de uma aplicação técnica precisa de 

um certo tempo para se observar, enquanto a 

eficácia política é muito mais imediata, uma 

vez que o discurso de um governante ou uma 

medida tomada pelo mesmo é capaz de mudar 

o quadro político imediatamente, aumentando 

ou não o saldo do governante no que diz res-

peito ao capital político.

Em uma arena política desse tipo desem-

penha um papel importante o “empreendedor” 

ou “gestor” capaz de articular e compartilhar 

diferentes interesses cristalizados. Entretanto 

para que as políticas sejam viabilizadas e legi-

timadas é necessária também a existência de 

órgãos com respaldo técnico capazes de in-

fluenciar atores políticos relevantes.

A inclusão de um novo 
balanço: de intercâmbio       
de problemas comuns

Para se avançar nessa compreensão tendo por 

foco a realidade da metrópole brasileira have-

ria que se incorporar à análise um outro tipo de 

balanço de “capacidade governativa”, com vis-

tas à construção de uma boa governança me-

tropolitana, visando solucionar o problema (ou 

a ausência) do governo metropolitano. A ine-

xistência de um sistema de governo metropo-

litano é uma questão que dificulta a resolução 

dos problemas urbanos das maiores cidades do 

mundo. As áreas metropolitanas são áreas de 

grande dinamismo econômico, de grande con-

centração populacional e, por isso mesmo, de 

graves questões sociais, o que faz delas espa-

ços de intensas contradições.

Hoje o crescimento e a riqueza do mundo 

estão cada vez mais concentrados em um núme-

ro limitado de metrópoles. Elas não são apenas 

aglomerações humanas, são centros estratégi-

cos de produção econômica, cultural e espaços 

referenciais para a dinâmica política de qualquer 

país. No entanto, as metrópoles se diferenciam 

de realidade para realidade. Como todo espaço 

social, elas são produto de uma história econô-

mica e política, que define suas possibilidades, o 

ritmo de sua expansão e seu formato.

Na sociedade global, o crescimento e a 

riqueza estão cada vez mais concentrados em 

um número limitado de metrópoles, e as ques-

tões sociais se acumulam, principalmente nas 

áreas metropolitanas dos países de industria-

lização tardia, em que a dinâmica econômica 

é instável, e a capacidade produtiva extrema-

mente, variável. Nesse contexto, as metrópoles 

contêm, ao mesmo tempo, o maior potencial de 

desenvolvimento do país e os mais graves pro-

blemas sociais.

É esse o cenário das áreas metropolita-

nas na maior parte do mundo, o que transfor-

ma as metrópoles em um problema também 

político. Isso porque elas constituem uma rea-

lidade territorial não contemplada pelo Direi-

to, não são unidades formais de organização 

e, consequentemente, não têm uma estrutura 

de governo que responda pelos problemas 

que elas comportam. Como afirmam Borja e 

Castells (2004), as cidades metropolitanas são 

espaços urbanos onde a cidade real se confron-

ta com a cidade formal, na medida em que, a 

cidade central (em torno da qual gravita a di-

nâmica metropolitana) esgota sua capacidade 

de resposta em relação à toda a região.
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Esse é o núcleo da questão da gestão 

metropolitana no Brasil. A metrópole não é 

uma unidade política, não tem as prerrogativas 

político-institucionais de uma unidade federa-

tiva, mas existe como espaço fundamental na 

dinâmica econômica na medida em que é o 

desenvolvimento das metrópoles que puxa a 

economia brasileira.

Se as metrópoles não são unidades polí-

ticas reconhecidas, o que são as metrópoles ou, 

de forma mais específica, as regiões metropoli-

tanas? São áreas urbanas que, por força da ne-

cessidade de sistematização do planejamento 

das cidades, são definidas como espaços espe-

ciais pelas funções que exercem, pelo tamanho 

de sua população, pela inexistência de limites 

perceptíveis entre os municípios que ela incor-

pora, dentre outros critérios definidores. São, 

assim, arranjos institucionais e territoriais “atí-

picos” do planejamento governamental e da 

gestão urbana. Daí a nossa proposta de “pla-

nejamento adaptativo” inclui um novo balanço 

de “capacidade governativa” diretamente rela-

cionado à realidade das áreas metropolitanas, 

tendo como referência inicial o “balanço global 

positivo” de Matus (1996a). 

A literatura aponta que o debate sobre 

essa questão não é novo. Lefevre (2009), ao 

discutir o fracasso da constituição de institui-

ções metropolitanas, recupera o debate entre 

reformadores e os defensores das escolhas 

públicas nos Estados Unidos nos anos 1960, 

quando a questão metropolitana já se eviden-

ciava como problema concreto. O debate girava 

em torno da proposta reformista de instaurar 

uma institucionalidade metropolitana pode-

rosa (a Garantua), capaz de gerir e solucionar 

os problemas metropolitanos apontados pe-

los reformistas: fragmentação institucional, 

suburbanização excessiva, elevados custos de 

urbanização, duplicação de serviços, desenvol-

vimento da segregação socioespacial e excesso 

de autonomia dos municípios. Tendo por refe-

rência o “combate de valores” em que prevale-

ce a noção de interesse geral, interesse público, 

o coletivo à frente e a instituição democrática, 

e considerando a metrópole “uma nova comu-

nidade política”, propunham abolir o princípio 

da autonomia municipal; a redução das com-

petências das comunas; o estabelecimento de 

competências metropolitanas no domínio do 

planejamento, advogando a importância do 

papel da coordenação metropolitana e a neces-

sidade de recursos fiscais próprios e entidade 

política própria para geri-los.

Os adeptos da escolha pública, por sua 

vez negavam a ideia do território único afir-

mando que não há resposta única entre ter-

ritório funcional e institucional, criticando 

fundamente a ideia da Garantua.1 Tendo por 

referência o “combate de valores” em que pre-

valece a primazia do indivíduo sobre o coletivo 

e advogando a “liberdade de escolha onde vi-

ver e morar”, recusa o termo fragmentação ar-

gumentado que a organização institucional ba-

seada na multiplicidade de coletividades locais 

reflete o desejo da população. Reconhecem 

que os Estados Unidos têm sistema policêntri-

co ou de economia pública complexa, porém a 

multiciplicidade de coletividades é algo desejá-

vel. A Garantua é antidemocrática, burocrática, 

com estrutura grande demais, pesada, e não 

recomendável para uma institucionalidade que 

deve estar próxima dos cidadãos/eleitores. De 

todo modo, não contribui para a mobilização 

dos cidadãos a participar da vida política local.

Como posto, esse não é um debate téc-

nico, mais um debate político, de “combate 
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de valores” da sociedade americana dos anos 

1960. Resgata-se a pertinência atual do de-

bate e verifica-se quais outros elementos o 

atualizam e o revigoram. De modo um tanto 

paradoxal e desviante, um dos argumentos dos 

reformadores em favor da criação de um órgão 

metropolitano era o fato de que a metrópole 

nascente estava constituindo uma comunida-

de social e política. Hoje é por razões inversas, 

pois a metrópole se fragmenta no plano social 

e político. Por isso, muitos advogam por um dis-

positivo institucional que permitiria remediar 

essa fragmentação. Na mesma ordem de ideias, 

as questões de solidariedades territoriais estão 

hoje na agenda do governo metropolitano. Ain-

da, o sujeito das competitividades dos territó-

rios em uma economia globalizada volta a dar 

força à questão institucional metropolitana. Ou 

seja, na competição da era global, àquela das 

metrópoles entre si, os municípios não são mais 

suficientes para produzir a força econômica, as 

amenidades e os equipamentos necessários pa-

ra melhor se posicionar nessa louca corrida. As 

alianças e a cooperação institucional entre as 

coletividades locais (a metrópole é uma delas) 

são importantes para que certas políticas mu-

dem de escala, para que estratégias comuns de 

desenvolvimentos sejam executadas, para que 

a promoção da área metropolitana seja eficaz.

Isso não significa que a questão insti-

tucional única seja a melhor alternativa nesse 

novo contexto. Entretanto, há muitos que con-

sideram a adequação entre o território funcio-

nal e metropolitano e sua organização institu-

cional. Não há certezas teóricas ou empíricas 

nessa questão. 

Do mesmo modo, não existe nenhum 

balanço internacional recente da constitui-

ção de autoridades metropolitanas, de seu 

funcionamento e de seus resultados. Em com-

pensação são numerosos os estudos; entre-

tanto, poucas são as estruturas institucionais 

metropolitanas que se encontram no mundo, 

e no dizer de Brenner são de natureza “dis-

paratada” em função do seu estatuto político. 

No mundo como um todo, muitas experiências 

foram feitas na busca de soluções sustentáveis 

para os governos das metrópoles.

As dificuldades de estabelecer consensos 

cooperativos é uma realidade também entre 

nós, e as tentativas de construção de arranjos 

institucionais que viabilizem a resolução dos 

problemas metropolitanos (como problemas 

de natureza comum a diferentes níveis de go-

verno) envolvem desde mecanismos extrema-

mente autoritários, que têm como base a força 

da lei, até a adoção de padrões democráticos 

de negociação.

Em alguns países, como o Brasil, de pou-

ca tradição democrática, o encaminhamento 

das questões metropolitanas se dá a partir da 

criação de uma estrutura metropolitana que se 

configura por lei, acima dos governos munici-

pais. Atualmente, no Brasil, a criação de regiões 

metropolitanas se efetua por lei estadual, como 

preconiza a Constituição de 1988, à revelia do 

interesse municipal. 

Nesse contexto, os municípios são obri-

gados a atuar conjuntamente em uma série de 

funções previamente definidas. Uma estratégia 

nessa direção seria a criação do “município 

metropolitano”, realidade muito semelhante 

a dos distritos federais, mas que no Brasil ge-

raria enorme constrangimento político. Uma 

outra forma de encaminhar a resolução dos 

problemas metropolitanos, onde não exis-

te uma autoridade metropolitana, é o uso 

de uma unidade administrativa de um nível 
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administrativo superior, com a divisão (ou não) 

de competências, entre essa unidade e os mu-

nicípios da aglomeração, situação que pode 

gerar conflitos.

Arranjos podem ser identificados tam-

bém com a introdução de coordenações de 

base funcional, isto é, criação de mecanismos 

ou instituições para prestação de serviços ou 

funções específicas em territórios especialmen-

te definidos. Recurso utilizado, por exemplo, em 

Barcelona e Nova York.

Finalmente, temos a experiência de algu-

mas regiões metropolitanas onde, a despeito 

de não haver nenhum tipo de coordenação em 

nível supramunicipal, são estabelecidos meca-

nismos de cooperação entre os municípios com 

objetivos gerais ou específicos. Isso ocorre em 

situações de democracias consolidadas, em 

que o debate democrático e a consciência dos 

compromissos assumidos com as coletividades 

levam os signatários do poder a buscarem saí

das que vislumbrem a sociedade mais ampla, 

num esforço de ação cooperativa, baseada na 

confiança e na participação de todos. 

No entanto, a despeito dessa diversidade 

de possibilidades de enfrentamento da questão 

do governo da cidade metropolitana e da ges-

tão dos problemas metropolitanos, uma cons-

tante geral ainda é o exercício por parte dos 

níveis de governo superiores de funções de pla-

nejamento global e estratégico, pela dificulda-

de da cooperação e da prestação de serviços de 

grande envergadura como: transportes, elimi-

nação de resíduos, saneamento, meio ambien-

te, etc. É bom ter em mente que formatos de 

gestão que demandam a cooperação de mui-

tos atores e agências constituem um problema 

de ação coletiva de um grande grupo. Como 

aponta a literatura, a cooperação nos grandes 

grupos tende a ter custos elevados e implica a 

construção de consensos entre os diferentes ní-

veis de governo para que suas ações e recursos 

convirjam ao mesmo tempo para uma dada de-

cisão (ver Souza, 2006, p. 173).

Como afirmam Borja e Castells (2004):

[...] a repartição de competências entre os 
distintos níveis de governo é uma ques-
tão complexa que depende tanto do tipo 
de organização metropolitana adotada, 
quanto da estrutura geral do Estado, das 
relações intergovernamentais, do grau de 
autonomia das autoridades locais, etc.

Diante de tudo isso é importante lem-

brar que nas regiões metropolitanas o conflito 

se sobrepõe ao consenso o que parece tornar 

ingovernáveis essas áreas. Ele tem origem em 

diferentes situações de incerteza, envolvendo: 

o financiamento das ações de âmbito metro-

politano, a desconfiança em relação a uma 

possível perda de autonomia dos municípios, 

a possibilidade do aumento do gasto público e 

da burocracia e a própria definição do âmbito 

metropolitano, questão muito presente no caso 

brasileiro atual. 

Sabemos que no Brasil a inexistência de 

arranjos institucionais em nível estadual dificul-

ta atitudes de cooperação entre os municípios; 

que os conflitos partidários funcionam como 

obstáculos poderosos à integração das ações; e 

que o aprofundamento das relações intergover-

namentais tende a ocorrer quando a sociedade, 

por intermédio de suas organizações, assume o 

papel de cimento dessas relações.

A importância de incluir o balanço de in-

tercâmbio de problemas comuns no “balanço 

global positivo“ de Matus, olhando a realidade 

metropolitana brasileira, está na tentativa de 

potencializar iniciativas já existentes no Brasil 
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de constituição de pactos territoriais (como 

pactos políticos) para resolução desse impas-

se institucional. Assim como abrir, a partir do 

saldo desse balanço, novas possibilidades para 

melhoria das relações intergovernamentais vi-

sando a boa governança urbana.

Como nos ensina Matus (1996a), a arte 

e a técnica de governar consistem em produ-

zir, mediante compensações, um balanço global 

positivo. Isso significa dizer que a qualidade da 

gestão governamental se apresenta no balanço 

político global, o qual necessita ser positivo pa-

ra o governante não sofrer perda de capital po-

lítico. Isso porque “um saldo negativo do con-

junto da gestão representaria um saque contra 

o capital político do governante” (Matus, 1996, 

p. 34). Incluímos nesse balanço global um novo 

elemento, que dá respaldo para o tratamento 

dos problemas metropolitanos, como proble-

mas territoriais de interesse comum. 

Como vimos, a capacidade governa-

tiva tem a ver com a liderança política que o 

governante tem na comunidade como um todo, 

uma vez que o desempenho de governo não 

depende só das ações concretas que o governo 

é capaz de implementar, mas também da capa-

cidade que o governo tem para manter uma ta-

xa razoável de governabilidade, de administrar 

o processo de legitimação do poder político e 

de dar conta da dimensão política do desempe-

nho governamental.

À medida que a gestão pública está 

sempre sendo avaliada pelo cidadão, para o 

governante ser considerado competente e efi-

ciente ao término de seu mandato, faz-se ne-

cessário realizar uma gestão bem-sucedida, e 

para tanto é preciso ter saldos positivos nos 

balanços de gestão. Em se tratando dos mu-

nicípios que compõem regiões metropolita-

nas, cabe ao governante compensar também 

os efeitos do balanço de intercâmbio de pro-

blemas comuns, de forma a que seja possível 

manter a sustentabilidade política da gover-

nança metropolitana.

Fonte: Ilustração elaborada pelas autoras (com base em Matus, 1996a).

Balanço
da gestão política

Balanço
macroeconômico

Balanço de intercâmbio 
de problemas específicos
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Persiste um vazio institucional no que 

diz respeito à governança compartilhada, 

que,entendemos, deve ter como base de sus-

tentação uma ação coletiva, fazendo com que 

diversos atores cooperem em um território para 

produzir o bem comum. Isso implica a necessi-

dade da construção de consensos, no que diz 

respeito aos diversos objetivos dos órgãos de 

diferentes governos envolvidos, a fim de que 

suas ações e recursos convirjam simultanea-

mente para uma dada decisão.

O Balanço de intercâmbio dos 
problemas comuns e o “mal 
público metropolitano” 

Visando contribuir no debate contemporâneo 

acerca da construção da governança metropo-

litana, introduzimos o conceito de “mal público 

metropolitano” (Lacerda, 2011) na análise do 

"planejamento adaptativo", conceito esse que, 

na nossa visão, permite refinar o entendimento 

dos problemas metropolitanos de coordenação 

da circunscrição territorial ("cidade metropoli-

tana", Andrade e Clementino, 2007) no campo 

político-administrativo. 

Em seu modelo de análise, Lacerda 

(2011) denomina “mal público metropolitano": 

os custos compulsórios consumidos por 
um município em função de sua integra-
ção socioespacial a uma região metropo-
litana. Tais custos podem ser sanitários, 
habitacionais ou relacionados à execução 
das mais diversas políticas públicas, e são 
causados por condutas (ativamente per-
seguidas ou relativamente toleradas) de 
outros municípios na região. É parte in-
tegrante dessa definição a noção de que 
o consumo compulsório do mal público 
pode ser interrompido ou efetivamente 
reduzido via cooperação intermunici-
pal. Também pressuponho aqui que tais 
custos compulsórios são, em algum mo-
mento, percebidos pelos entes municipais. 
(Lacerda, 2011, p. 156)

Fonte: Ilustração elaborada pelas autoras (com base em Matus, 1996).

Síntese da proposta

Triângulo de governo

GOVERNABILIDADE

PROJETO DE GOVERNO

Balanço 
macroeconômico

Balanço de gestão 
política

Balanço de intercâmbio 
de problemas 

específicos 

Balanço de intercâmbio 
de problemas comuns 

Bom governo 
metropolitano

CAPACIDADE DE GOVERNO
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Concordamos com Lacerda (2011) quan-

do ele parte do princípio de que o consumo 

compulsório do mal público pode ser interrom-

pido ou efetivamente reduzido via cooperação 

intermunicipal, mas acrescentamos que, em se 

tratando de região metropolitana (cidade me-

tropolitana), o consumo compulsório do mal 

público pode ser interrompido ou efetivamente 

reduzido via cooperação intergovernamental, 

porque outro ente da federação exerce, a nosso 

ver, um importante papel no processo de cons-

trução do “bem público metropolitano” – o go-

verno estadual.

Na opinião de Lacerda (2011, p.164), no 

caso brasileiro, “a resolução pontual desses 

descompassos pelo governo estadual não é 

obvia e nem deve ser vista prima facie como 

a solução estável por excelência”. Do ponto de 

vista analítico torna-se interessante identificar 

o nexo entre o “consumo do mal coletivo” e 

as estruturas de governança metropolitana. 

Uma saída seria que um ente supramunicipal 

no nível local assumisse (em maior proporção) 

os custos desse descompasso de consumo dos 

bens públicos, como, por exemplo, o estado fe-

derado, que no Brasil, assim como o município, 

é um ente federado em parceria com os municí-

pios metropolitanos.2  

Como na gestão das políticas públicas, 

no Brasil contemporâneo, os três entes fede-

rativos (União, estados e municípios) assumem 

as chamadas competências comuns, tendo em 

vista o atendimento do interesse público, e, de 

acordo com o princípio da subsidiariedade, as 

atribuições que afetem dois ou mais municípios 

certamente se inserem no âmbito da compe-

tência do Estado, são os chamados interesses 

públicos intermunicipais ou estaduais; defende-

mos a tese de que o estado é um protagonista 

à construção técnico-política de governança 

metropolitana. Segundo Lomar, o princípio da 

subsidiariedade ressalta que:

[...] todas aquelas atribuições que possam 
ser exercidas pelo Município não devem 
ser exercidas pelo Estado ou pela União, 
aquelas que afetem dois ou mais municí-
pios certamente se inserem no âmbito da 
competência do Estado; são os chamados 
interesses públicos intermunicipais ou es-
taduais. E aquelas questões mais abran-
gentes que afetem dois ou mais estados 
são os interesses interestaduais e, portan-
to, nacionais. É claro que essa divisão não 
é absoluta, porque na maioria das situa-
ções, esses interesses se interpenetram. 

Concordamos com Wilson et al. (2010), 

quando, após análise das estruturas de gover-

nança metropolitanas em seis federações lati-

no-americanas (Argentina, Brasil, Canadá, Mé-

xico, Estados Unidos e Venezuela) afirmam que: 

[...] nos casos desses países federativos, 
sugerem que o caminho para estruturar a 
governança em áreas metropolitanas não 
deverá depender das iniciativas de gover-
nos federais e de reformas constitucio-
nais, mas, sobretudo, deverá contar com 
estímulo ao desenvolvimento de arranjos 
entre governos locais, onde os governos 
estaduais e provinciais podem ter um pa-
pel importante.

Nossa proposta ressalta ainda mais a 

significativa importância do papel do governo 

estadual na resolução dos problemas metro-

politanos, ou seja, do balanço de intercâmbio 

de problemas comuns. Considerando que, no 

Brasil, a Constituição em vigor (Art. 25) trans-

feriu aos estados a competência para instituir 

regiões metropolitanas, e que o § 3.o do art. 

25 diz que “compete ao Estado integrar a 
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organização, o planejamento e a execução de 

funções públicas de interesse comum” cabe a 

esse ente da federação, a nosso ver, assumir 

parte (ou mesmo a maior proporção) do "mal 

público metropolitano".

A importância do papel do estado na 

construção técnico-política da governança 

metropolitana pode se verificar também no 

Estatuto da Cidade (2001), uma legislação 

infraconstitucional, que orienta o estado a se 

respaldar no planejamento participativo à es-

cala metropolitana; ou seja, o estado ao rea-

lizar determinadas intervenções que afetam o 

ordenamento territorial da metrópole deve se 

respaldar naquilo que chamamos de “plane-

jamento adaptativo”. O Art. 45 do Estatuto 

da Cidade (2001) afirma que, para garantir a 

gestão democrática da cidade, “os organismos 

gestores de regiões metropolitanas e aglome-

rações urbanas incluirão obrigatória e signifi-

cativa participação à população e de associa-

ções representativas dos vários segmentos da 

comunidade, de modo a garantir o controle 

direto de suas atividades e o pleno exercício da 

cidadania”. Esse ente da federação, o estado, 

deve no processo de planejamento (e interven-

ção) metropolitano, oferecer a oportunidade 

de ampla participação popular.

 Além disso, estudos recentes demons-

tram que a grande maioria das regiões me-

tropolitanas brasileiras padece de fragilidade 

institucional para estruturar mecanismos de 

governança metropolitana com condições de 

solucionar os problemas existentes na "cidade 

metropolitana", o que pode se explicar pela 

ausência de uma identidade metropolitana, 

que dificulta uma ação coletiva capaz de ga-

rantir a governabilidade e/ou a falta de incenti-

vos dos governos estaduais. 

Como o governo estadual deveria ne-

cessariamente cooperar para a redução ou 

eliminação do "mal público metropolitano" 

junto com os governos municipais, na nossa 

visão, será a partir das competências comuns, 

as quais devem ser realizadas a partir da pro-

moção da cooperação entre as três esferas de 

governos (municipal, estadual e federal), utili-

zando dos instrumentos fiscais e legais. 

 Nossa proposta parte da realidade brasi-

leira na qual o governo estadual cria as regiões 

metropolitanas e, mesmo tendo a prerrogativa 

de coordenar os processos de integração de 

seu planejamento de forma participativa na 

escala metropolitana, praticamente não tem 

avançado. Nos poucos casos de reestruturação 

institucional que lograram algum sucesso (pós 

a Constituição de 1988), o estado federado te-

ve um papel de grande centralidade.

No entanto, a população das RMs, no 

Brasil, não está suficientemente organizada 

nem mobilizada para se incorporar, por exem-

plo, aos mecanismos institucionais de partici-

pação com uma identidade metropolitana em 

busca de uma ação coletiva, e isso representa 

um sério problema para uma governança me-

tropolitana, e cabe aos governos estaduais e 

locais criar estratégias para produzir na cidade 

essa identidade territorial. 

Segundo Souza (2009), “a marca do 

passado”, pautada na dependência dos re-

cursos e das decisões federais e na centrali-

zação, tem dificultado mudanças no desenho 

institucional das regiões metropolitanas e na 

rota das políticas públicas. A inexistência de 

uma sociedade organizada e de mobilização 

da mesma na direção da resolução dos proble-

mas comuns dificulta a construção de saídas 

de natureza coletiva. 
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A inexistência de uma identidade metro-

politana, aliada a uma cultura cívica que em-

purre os cidadãos para a participação, tem di-

ficultado a mobilização social nas regiões me-

tropolitanas brasileiras, o que se justifica pela 

referência que os movimentos organizados 

ainda têm com a participação focalizada no 

imediatismo do espaço de moradia. As ações 

de natureza coletivas são expressões do espaço 

municipal, a interação quando ocorre é com as 

instituições municipais de governo e não ultra-

passa as fronteiras (do ponto de vista político) 

das unidades territoriais formais na direção de 

uma atuação mais ampla. Para uma governan-

ça metropolitana faz-se necessário estabelecer 

relações intergovernamentais e sociais de um 

novo tipo, pautadas na ação coletiva. 

Como já foi dito anteriormente, a ausên-

cia de arranjos institucionais compartilhados 

em nível estadual dificulta atitudes de coope-

ração entre os municípios; os conflitos partidá-

rios funcionam como obstáculos poderosos à 

integração das ações, e o aprofundamento das 

relações intergovernamentais tende a ocorrer 

quando a sociedade, através de suas organi-

zações, assume o papel de cimento dessas re-

lações. Por outro lado, as incertezas acerca do 

financiamento das ações de âmbito metropo-

litano, que pode gerar ou não um aumento do 

gasto público e da burocracia, e da perda de 

autonomia dos municípios, vêm sendo os prin-

cipais constrangimentos para a realização de 

ações compartilhadas. 

A ausência de estrutura de planejamen-

to e de mecanismos permanentes de financia-

mento dos problemas comuns, na grande maio-

ria das RMs, impõe limites e desafios para uma 

gestão compartilhada. Constatamos em pes-

quisas realizadas na região metropolitana de 

Natal que o fato de um conselho municipal per-

tencer a uma região metropolitana não garante 

deliberações visando à solução de problemas 

comuns aos municípios que a compõem.

Na sociedade brasileira, experiências de 

cooperações federativas, ou melhor, de gover-

nança metropolitana por construção institucio-

nal (intermunicipais) são heterogêneas e inci-

pientes, e a promulgação da Lei dos Consórcios 

Públicos, em 2005, constitui uma das primeiras 

iniciativas do Estado brasileiro. As variações na 

realidade dos municípios brasileiros, em termos 

de recursos financeiros, técnico e político para 

responder a suas responsabilidades impõem di-

ficuldades para se estabelecer relações de coo

peração, de partilha e de participação entre os 

diferentes atores. 

A questão-chave para a formulação e im-

plementação de políticas públicas na “cidade 

metropolitana”, que garantam o atendimento 

dos direitos sociais do cidadão, é a criação de 

arranjos institucionais que superem a fragmen-

tação institucional. Entendemos que “a supera-

ção da fragmentação institucional exige que a 

distribuição de competências entre os diferen-

tes níveis de governo seja acompanhada pelo 

estabelecimento de arranjos de cooperação, 

que evitem o desperdício de esforços e permi-

tam aproveitar economias de escala na provi-

são de bens e serviços públicos.” Na concepção 

de Sol Garson, “nesse processo é importante 

identificar possíveis incentivos a serem ofereci-

dos pelo governo central.” 

Na nossa visão, considerando a realidade 

brasileira, além de incentivos do governo cen-

tral, cabe, principalmente, ao governo estadual 

criar incentivos à governança metropolitana. 

Ou seja, a gestão da "cidade metropolita-

na" requer a elaboração e implementação de 
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um projeto metropolitano, que na concepção 

de Lefèvre (apud Garson, 2010, p. 11) “é um 

orientador da ação coletiva que se desenvolve 

nesses territórios, construídos a partir de ele-

mentos institucionais, financeiros e fiscais, po-

líticos, geográficos e econômicos e elementos 

sociológicos e históricos”. 

 No Brasil, a criação de arranjos insti-

tucionais metropolitanos que respondam ao 

balanço de intercâmbio de problemas comuns 

depende hoje da possibilidade de conjugar, em 

cada região, os elementos institucionais, finan-

ceiros e fiscais, políticos, geográficos e econô-

micos e os elementos sociológicos e históri-

cos que constituem um projeto metropolitano 

(Garson, 2010, p. 43). 

Na visão de Lomar, uma saída seria mu-

dar a Constituição. Segundo ele,

[...] talvez, um processo complexo, com-
plicado, porque é uma discussão sobre 
várias variáveis complicadas, inclusive e, 
especialmente, à questão tributária. Mas 
acho que existe um grande espaço ainda 
meio inexplorado no campo da legislação 
ordinária, onde compete à União estabe-
lecer uma legislação que oriente a atua
ção federal pelo menos na questão do 
desenvolvimento econômico e, portanto, 
embutida na questão de desenvolvimento 
econômico, considerar a questão do de-
senvolvimento urbano.

E acrescenta: 

[...] o que é difícil é imaginar a elabora-
ção de um plano em nível federal, que 
seja executado em cooperação, que a 
União transfira a execução para estados 
e municípios. Isso seria incompatível com 
o sistema federativo brasileiro. Então, é 
preciso ter um pouco de criatividade e 
pensar concretamente nas alternativas 

disponíveis, quer dizer, explorar o texto 
constitucional ao máximo, eu acho que há 
uma margem grande aí que ainda não foi 
bem suficientemente explorada.

Como diz Rolnik,

[...] acho que nós vamos ter que enfren-
tar isso e montar uma equação. Não vejo 
saída na base da construção de pactua-
ções, em fóruns informais, que você toda 
hora tem que re-pactuar de novo. Acho o 
pacto de concertação lindo, maravilhoso, 
mas a gente não pode passar o resto da 
vida fazendo pacto de concertação. Che-
ga um novo agente político que não fez 
parte do pacto e diz que não quer mais, 
desistiu. Nessa informalidade dos fóruns 
não dá mais. Então, acho que é difícil, é 
complexo, mas não consigo imaginar uma 
política nacional de desenvolvimento ur-
bano sem enfrentar, claramente quem 
faz o quê, quem aprova o quê, quem põe 
dinheiro no quê, quem fiscaliza o quê. Só 
assim, fica decidido, e cada um inaugura 
a fitinha já que lhe cabe. Acho que é essa 
que deveria ser a nossa postura. 

Considerações finais

O modelo teórico de Lacerda (2011, p. 164) 

visou “compreender o fortalecimento dos vín-

culos entre a governança metropolitana e sua 

congênere sobre arranjos socioespaciais e di-

nâmica econômica”. O recado básico dado pe-

lo autor é que não dá para separar uma coisa 

da outra, na análise das RMs. Por isso conside-

ramos necessário vincular o balanço de proble-

mas metropolitanos ao "mal público metropo-

litano", à emergência e solução dos problemas 

cooperativos de planejamento e gestão. 
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Como no Brasil contemporâneo os três 

entes federativos (União, estados e municípios) 

assumem as chamadas competências comuns, 

tendo em vista o atendimento do interesse 

público, para a construção técnico-política da 

governança metropolitana defendemos a ideia 

de que o estado deveria ser protagonista nesse 

processo, dada a sua condição de ser o ente da 

federação responsável pela criação e planeja-

mento dessa escala territorial. 

A fragilidade institucional das nossas 

RMs e a inexistência de um projeto metropo-

litano capaz de gerar uma ação coletiva, que 

possibilite uma cooperação entre os gover-

nos subnacionais e a não formação de uma 

consciência e identidade metropolitanas têm 

dificultado a redução ou eliminação do mal 

público metropolitano para a solução dos 

problemas comuns. 

A ausência de estrutura de planejamen-

to e de mecanismos permanentes de financia-

mento dos problemas comuns, na grande maio-

ria das RMs, impõe limites e desafios para uma 

gestão compartilhada. 

Em se tratando do Brasil, a responsa-

bilidade do nível estadual de governo nas 

questões metropolitanas ressalta a necessi-

dade de esse governo criar os arranjos insti-

tucionais, em nível estadual, capazes de gerar 

atitudes de cooperação entre os municípios, 

minimizando os conflitos partidários e apro-

fundando as relações intergovernamentais. 

Por outro lado, o governo estadual também 

deve gerar certezas acerca do financiamento 

das ações de âmbito metropolitano, que as-

segure a realização de ações compartilhadas, 

e que represente uma garantia de boas políti-

cas públicas integradas.
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Notas

(1)  Trata-se de debate entre reformadores e defensores da ideia da “escolha pública” nos 
Estados Unidos (anos 1960) sobre o fracasso da constituição de instituições metropolitanas. 
Os reformadores propunham a criação da Gargantua (órgão de gestão governamental 
metropolitano), iniciativa veementemente criticada pela visão dos adeptos da “escolha racional” 
para evitar a duplicação de serviços e de coordenação da ação governamental sugeriam 
manter a organização institucional de economia pública local americana. Para esses últimos, 
a Gargantua seria antidemocrática, pois burocrática, com estrutura muito grande e pesada 
para estar próximo dos cidadão/eleitores. Além disso, não contribuiria para a mobilização dos 
cidadãos a participar da vida política local.

(2)  A partir da Constituição de 1988, um novo arranjo federativo é estabelecido no país, o qual eleva 
o status Jurídico Constitucional dos Municípios. O Estado Brasileiro passou a ser formado pela 
união indissolúvel da União, estados federados, Distrito Federal e municípios, todos autônomos, 
nos termos da Constituição.
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